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PRIMEIRO  APELO.  PEDIDO  DE  GRATUIDADE
JUDICIÁRIA.  INDEFERIMENTO  DA  BENESSE  E
OPORTUNIZAÇÃO  DE  PRAZO  PARA  RECOLHIMENTO
DO  PREPARO,  SEGUNDO  ARTIGO  1.007,  §  4º,  DO  CPC.
DESCUMPRIMENTO  DA  MEDIDA.  DESERÇÃO.  NÃO
CONHECIMENTO  DO  RECURSO.  SEGUNDO  APELO.
PEÇA  INSURGENCIAL  APÓCRIFA.  INTIMAÇÃO  DA
PARTE  PARA  REGULARIZAÇÃO.  FALTA  DE
CUMPRIMENTO.  INADMISSIBILIDADE.  ART.  932,  III,
CPC. NÃO CONHECIMENTO DOS RECURSOS.

- Indeferida a benesse da Gratuidade Judiciária pleiteada pelo
apelante e oportunizado, na mesma ocasião, o prazo adequado
para recolhimento das custas recursais, na forma do art. 1.007,
do CPC, há de se ter por deserto o recurso quando da omissão
da parte no cumprimento desse requisito, tal como ocorrido in
casu,  devendo-se  negar  conhecimento  ao  recurso,
monocraticamente,  com  arrimo  no  art.  932,  III  e  parágrafo
único, do CPC.-

- A ausência de assinatura da petição e das razões recursais,
mesmo  após  a  intimação  da  apelante  para  subscrição  e
identificação  do  causídico,  enseja  o  não  conhecimento  do
recurso, negando-se seguimento ao mesmo, conforme teor do
artigo 932, inciso III, do Código de Processo Civil vigente.

- A Lei nº 11.419/2006, ao regular a informatização do processo
judicial,  em  seu  artigo  1º,  §  2º,  inciso  III,  dispôs  que  é
considerada  assinatura  eletrônica  para  fins  de  identificação



inequívoca do signatário do documento: (a) assinatura digital
baseada  em  certificado  digital  emitido  por  autoridade
certificadora  credenciada,  na  forma  de  lei  específica;  (b)
mediante cadastro de usuário no poder judiciário, conforme
disciplinado pelos órgãos respectivos.

RELATÓRIO

Trata-se  de  recursos  apelatórios  interpostos  por  Roberto
Nóbrega dos Santos e por Banco GMAC S/A em face da sentença proferida pelo MM.
Juízo  da  11ª  Vara  Cível  da  Comarca  da  Capital,  nos  autos  da  ação  declaratória
ajuizada por Roberto Nóbrega dos Santos.

Na sentença ora objurgada,  o  douto magistrado  a  quo  julgou
parcialmente procedente a pretensão vestibular, para, condenar a parte ré a devolver,
de forma simples, os valores cobrados a título de tarifa de abertura de crédito, bem
como tarifas de despesas, a serem apurados em liquidação de sentença.

Irresignada  com  parte  do  provimento  em  apreço,  as  partes
ofertaram suas razões recursais.

Observando a peça recursal do primeiro apelante, verifiquei a
ausência do comprovante do pagamento das custas judiciais, tendo determinado sua
intimação para comprovação da hipossuficiência ou o seu recolhimento, o que não
fora atendido, nos termos da certidão de fl. 201.

Ato contínuo, verificando a aposição de mera digitalização da
assinatura do causídico na peça recursal de fls. 145/153, determinei a intimação do
segundo apelante para fins de regularização da representação processual, no prazo
de 5 (cinco) dias, esse o qual decorreu in albis, nos termos da certidão de fl. 198.

Após, os autos me voltaram conclusos.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público,
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169,
§ 1º, do RITJPB c/c o artigo 178 do Código de Processo Civil vigente. 

É o relatório que se revela essencial.

DECIDO

De início, compulsando-se os autos à luz, especificamente, das
peças insurgenciais interpostas, tem-se que os apelos não merecem ser conhecidos no
âmbito desta instância jurisdicional, porquanto é deserto o primeiro recurso e, por
sua vez, apócrifo o segundo.



Subindo os autos a esta Corte, não convencido da existência de
elementos aptos à concessão da Justiça Gratuita  em favor do demandado,  ante a
impossibilidade de presunção da hipossuficiência, julguei salutar a necessidade de
apresentação  das  cópias  das  declarações  completas  do  Imposto  de  Renda Pessoa
Física, dos últimos 03 (três) exercícios, bem como extrato bancários e comprovantes
de rendas, oportunizando o prazo de 05 (cinco) dias para o cumprimento.

O primeiro apelante se manteve inerte ao comando judicial.

Assim, cumpre adiantar que o recurso apelatório  sub examine
não  merece  ser  conhecido,  por  ocasião  da  configuração  da  deserção,  porquanto
ausente  comprovante  do  pagamento  do  preparo,  documento  obrigatório  ao
conhecimento do recurso, nos termos dos arts. 1007,, do CPC:

“Art.  1.007.  No  ato  de  interposição  do  recurso,  o  recorrente
comprovará,  quando  exigido  pela  legislação  pertinente,  o
respectivo preparo,  inclusive porte  de remessa e  de retorno,  sob
pena de deserção. “

Sobre o tema, nossa doutrina mais recente e abalizada destaca,
com clareza, que “o preparo é um dos requisitos extrínsecos da admissibilidade do
recurso.  Seu desatendimento acarreta  o  não conhecimento do  agravo.  Deve ser
feito no prazo e forma indicados na lei (CPC 511 e 525)” (Nelson Nery Junior e Rosa
Maria de Andrade Nery – Ed. Revista dos Tribunais – 10ª edição – 2008 – p. 886).

Nestes  termos,  salutar  informar  que a  falta  de  realização do
preparo recursal  se  mostra  apto  a  fulminar o recurso,  nos  termos da inteligência
referendada.

Sobretudo  porque  não  restaram  comprovados,  in  casu,  os
requisitos ao deferimento da Justiça Gratuita, eis que, ainda após instado o apelante a
apresentar  os  documentos  comprobatórios  de  sua  hipossuficiência  financeira,
inclusive as três últimas declarações do Imposto de Renda Pessoa Física, do último
exercício, o recorrente permaneceu inerte.

Sob  tal  prisma,  reforçando  a  presunção  juris  tantum  da
declaração  de  hipossuficiência  financeira  e  a  possibilidade  de  se  condicionar  o
deferimento da Gratuidade Judiciária à demonstração da incapacidade econômica
por meio da declaração de Imposto de Renda de Pessoa Física, exsurge a abalizada
Jurisprudência pátria:

“O pedido de assistência gratuita pode ser feito em qualquer fase
do  processo,  sendo  suficiente  para  a  sua  obtenção  a  simples
afirmação do estado de pobreza. 2. Por se tratar de presunção juris



tantum,  pode  o  Magistrado,  em  caso  de  dúvida  acerca  da
veracidade da declaração de pobreza do requerente, ordenar-lhe a
comprovação  do  estado  de  miserabilidade  a  fim  de  subsidiar  o
deferimento da assistência judiciária gratuita. Precedentes.” (STJ - AgRg

no Ag 1138386/PR-Rel. Min. Arnaldo E de Lima-T5 03/11/2009).

“O pedido de assistência gratuita pode ser feito em qualquer fase
do  processo,  sendo  suficiente  para  a  sua  obtenção  a  simples
afirmação  do  estado  de  pobreza.  Pode  o  magistrado,  contudo,
quando  houver  dúvida  acerca  da  veracidade  das  alegações  do
beneficiário,  determinar-lhe  que  comprove  seu  estado  de
miserabilidade a fim de avaliar as condições para o deferimento ou
não da assistência judiciária. Precedentes do STJ.” (STJ-REsp967916 / SP – Rel.

Min. Arnaldo Esteves de Lima – T5 - DJe 20/10/2008).

Desta  feita,  não  emerge  outra  solução  ao  recurso  senão  a
negativa  de  conhecimento,  eis  que,  mesmo  oportunizada  a  possibilidade  de
apresentação  de  documentos  essenciais  à  demonstração  da  hipossuficiência
financeira requerida, o insurgente não logrou desincumbir de tal ônus ou, sequer, em
recolher as custas devidas.

Nesse  viés,  dispõe  o  teor  do  artigo  932,  inciso  III,  caput,  do
NCPC, que incumbe ao relator “não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado
ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida”.

Quanto  ao  segundo  apelo,  emerge  a  falta  de  escorreita
subscrição da petição e das razões recursais, assim como a insuficiente aposição, no
instrumento recursal, de mera digitalização da assinatura do causídico.

Neste sentido, é essencial destacar que, mesmo a despeito de a
autora  promovente  ter  sido  devidamente  intimada para  fins  de  regularização  do
defeito na representação, por meio da efetiva subscrição do por advogado habilitado,
a mesma persistira inerte, consoante faz prova a certidão de fl. 199, dos autos.

É cediço que a norma estabelecida pela Lei n. 11.419/2006, em
seu art. 1º, §2º, inciso III, que regula a informatização do processo judicial, dispôs que
é  considerada  assinatura  eletrônica  para  fins  de  identificação  inequívoca  do
signatário do documento a assinatura digital baseada em certificado digital emitido
por Autoridade Certificadora credenciada, na forma de lei específica; e a realizada
mediante  cadastro  de  usuário  no  Poder  Judiciário,  conforme  disciplinado  pelos
órgãos respectivos.

Portanto, a assinatura digital, para ser considerada válida, deve
apresentar o endereço eletrônico da autoridade certificadora e o código verificador.
Tais informações são necessárias para que seja possível verificar a autenticidade da
assinatura, bem como se o nome do advogado indicado, como subscritor,  confere



com  o  nome  do  titular  do  certificado  utilizado  para  assinar  o  documento
digitalmente.

Vale dizer, ausente tais requisitos, inexiste assinatura válida das
razões do recurso apelatório. Como a assinatura é requisito de admissibilidade de
qualquer ato processual de natureza escrita, sua ausência o torna inexistente.

Nesse sentido é a jurisprudência do STJ:

PROCESSUAL  CIVIL.  PETIÇÃO  ENVIADA
ELETRONICAMENTE. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE ENTRE O
ADVOGADO  INDICADO  NA  PETIÇÃO  E  O  TITULAR  DA
ASSINATURA  DIGITAL  INFORMADA.  NÃO  CUMPRIMENTO
DA RESOLUÇÃO STJ N. 1/2010.
1.  Nos  termos  do  art.  1º,  §  2º,  inciso  III,  da  Lei  n.  11.419/06,  a
assinatura  eletrônica  destina-se  à  identificação  inequívoca  do
signatário do documento. Inexistindo identidade entre o titular do
certificado digital utilizado para assinar o documento e o nome do
advogado indicado como autor da petição, deve a peça ser tida como
inexistente, haja vista o descumprimento do disposto nos arts. 1º, §
2º, inciso III, e 18 da Lei n. 11.419/2006 e dos arts. 18, § 1º, e 21, inciso
I, da Resolução STJ 01, de 10 de fevereiro de 2010.
2.  Precedentes:  AgRg  no  REsp  1.107.598/PR,  Rel.  Min.  Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 6.10.2010; AgRg nos EDcl
no  AgRg  no  REsp  952.370/RJ,  Rel.  Min.  Maria  Isabel  Gallotti,
Quarta Turma, DJe 11.3.2011; EDcl no AgRg no REsp 1.146.013/SC,
Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 22.11.2010. Embargos de
declaração não conhecidos1.

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  PETIÇÃO
ENVIADA ELETRONICAMENTE. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE
ENTRE  OS  ADVOGADOS  INDICADOS  NA  PETIÇÃO  E  O
TITULAR  DA  ASSINATURA  DIGITAL  INFORMADA.
DESCUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO STJ N. 1/2010. PETIÇÃO
TIDA POR INEXISTENTE.
1. A assinatura eletrônica destina-se, nos termos do art. 1º, § 2º, III,
da  Lei  n.  11.419/06,  à  identificação  inequívoca  do  signatário  do
documento, de forma que, inexistindo identidade entre o titular do
certificado digital utilizado para assinar o documento e os nomes
dos advogados indicados como autores da petição, deve a mesma
ser tida como inexistente, haja vista o descumprimento do disposto
nos arts. 1º, § 2º, III e 18, ambos da Lei n. 11.419/2006 e dos arts. 18, §
1º e 21, I, da Resolução STJ n. 1 de 10 de fevereiro de 2010. 2. Agravo
regimental não conhecido2.

Por fim, prescreve o artigo 932, inc. III, do CPC, que incumbe ao
1 EDcl na AR 4173/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2011, DJe 21/06/2011
2 AgRg no REsp 1107598/PR, Rel. Ministro Mauto Campbell Marques, 2ª T, julgado em 14/09/2010, DJe 06/10/2010



relator  “não  conhecer  de  recurso  inadmissível,  prejudicado  ou  que  não  tenha
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida”.

Ante o exposto, com fulcro no artigo supramencionado e com
base nos argumentos igualmente explicitados,  nego conhecimento aos apelos,  em
razão do que mantenho incólumes todos os termos da sentença de mérito apelada.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 06 de fevereiro de 2018.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


